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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR DE BRASÍLIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo nº 64250.005653/2023-11 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação exclusiva de serviços continuados de 

gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos, abrangendo as etapas de coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e destinação ou disposição final ambientalmente adequada, 

gerados na dependência do Colégio Militar de Brasília, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
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Item CATSER Especificação Un 
Crono-
grama 

Qnt 
Anual 

Valor 
Unit 

Valor 
Total 

1 

1 14265 
Coleta de resíduos sólidos 

orgânicos e indiferenciados.  
Ton Mensal 200 194,50 38.900,00 

2 14265 
Disposição final de resíduos 

sólidos no aterro de Brasília 
Ton Mensal 200 145,55 29.110,00 

Valot Total 68.010,00 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 5 anos contados da assinatura do termo de ccontrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que trata-se de um serviço de prestação 

parcelada, permanente e essencial, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o 

Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 68.010,00 (sessenta e oito mil e dez reais), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima, conpreendendo período de 12 meses. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

4.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

 

4.1.1.  A coleta dos resíduos orgânicos e rejeitos/indiferenciados produzidos no CMB será feita 

em contêineres localizados no Ecoponto da Unidade Militar. 

4.1.2.  Os materiais recicláveis secos separados nas dependências da CONTRATANTE (origem) 

não integrarão a presente contratação, e sim serão destinados às Cooperativas de 

Catadores de Materiais Recicláveis, em conformidade com o Decreto Federal nº 

10.936/2022 ou serão recolhidos pelo SLU, conforme art. 5º, parágrafos 5º e 6º , da Lei 

Distrital no 5.610/2016, já que não implicará em ônus para os grandes geradores e serão 

encaminhados para prioritariamente para a triagem realizada por cooperativas ou 

associações de catadores. 

4.1.3. Os veículos da CONTRATADA cadastrados no SLU deverão atender os limites ambientais 

quanto à poluição do ar e sonora, em estrita observância à legislação pertinente; 

4.1.4.  A CONTRATADA deverá ter Plano de Contingência para se adotar as medidas corretas e 

necessárias em caso de acidente; 

4.1.5.  É de responsabilidade da CONTRATADA a limpeza dos resíduos em casos de 

vazamentos de lixo no local de recebimento ou no trajeto até a sua destinação ou 

disposição final. Os resíduos deverão ser descarregados em vazadouros próprios e 

permitidos por lei; 

4.1.6.  À CONTRATADA é proibida as seguintes formas de destinação ou disposição final de 

resíduos sólidos e/ou rejeitos: lançamento em quaisquer corpos hídricos; lançamento in 

natura a céu aberto; queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos 

não licenciados para essa finalidade; outras formas vedadas pelo poder público; deposição 

inadequada no solo; deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas 

a inundação; lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de 

esgotos, de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados; infiltração no solo sem 

tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle ambiental estadual 

competente; utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente; 

utilização para alimentação humana. 

 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. VISTORIA 

 
5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.   

 

5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

5.3.1  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
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6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

 

6.1. O prazo de execução dos serviços será de 5 anos, com início a partir da assinatura do termo de 

contrato, na forma que se segue: 

 

6.1.1.  A cada prorrogação será feito ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 

os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

 

6.2. Os serviços serão prestados no endereço do CMB: SGAN 902, Conjunto A, Asa Norte, Brasília-

DF, CEP 70.790-020. 

 

6.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

 

6.3.1.  A CONTRATADA deverá no momento do recolhimento conferir o real quantitativo (peso 

em Ton) coletado na presença de representante da CONTRATANTE; 

6.3.2.  Os resíduos somente serão coletados mediante recibo/relatório de retirada, devidamente 

assinado pelas partes, com indicação de data, horário e quantidade de peso recolhido; 

6.3.3. A equipe coletora da CONTRATADA deverá recolher, manusear e transportar os sacos 

plásticos com cuidado para não os danificar. Caso haja rompimento desses, os resíduos 

espalhados deverão ser imediatamente varridos, recolhidos e colocados em recipientes 

adequados, pela própria equipe da CONTRATADA; 

6.3.4. O responsável pela operação de coleta deverá assegurar-se que os contentores estejam 

íntegros, devidamente vedados e amarrados de forma segura, sem risco de acidentes ou 

derramamento do resíduo. A coleta de resíduos indiferenciados e orgânicos deverá ser 

feita em veículo do tipo coletor compactador contendo dispositivo mecânico ou hidráulico 

que possibilite a distribuição e compressão dos resíduos no interior da carroceria e sua 

posterior descarga, conforme especificações da NBR 12980/1993 da ABNT, dotado de 

sistema coletor de "chorume" e sinalização traseira tipo giroflex, ou do tipo "rollon/roll-off", 

conforme Decreto nº 37.568/GDF, de 24 de agosto de 2016; 

6.3.5. A responsabilidade pelos resíduos sólidos urbanos não perigosos, produzidos pela 

CONTRATANTE e recolhidos pela CONTRATADA, incluindo a respectiva destinação ou 

disposição ambientalmente adequada desses, é da CONTRATADA, devendo a mesma 

ressarcir à CONTRATANTE quaisquer despesas que esse venha a ter em razão de 

débitos, multas e/ou infrações, aplicadas por descumprimento ao disposto nas normas 

ambientais federais ou distritais. 

6.3.6.  Os serviços de coleta deverão ocorrer diariamente, cinco vezes por semana, salvo feriados 

e finais de semana, no período de 9h às 17hs; 

6.3.7.  Os horários de passagem de coleta deverão ser marcados no contrato, para que a 

CONTRATANTE possa deslocar ao Ecoponto militar responsável pela conferência da 

pesagem dos resíduos; 

6.3.8.  A emissão do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) será emitido pela 

CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA possuir cadastro no Sistema Nacional de 

Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos (SINIR); 

6.3.9.  O Certificado de Destinação Final (CDF) será gerado pela contratada, responsável pela 

etapa de destinação dos resíduos, por meio do sistema online de MTR; 

6.3.10. É de responsabilidade da CONTRATADA a limpeza dos resíduos em casos de 

vazamentos de lixo no local de recebimento ou no trajeto até a sua destinação ou 

disposição final. Os resíduos deverão ser descarregados em vazadouros próprios e 

permitidos por lei; 

6.3.11. Os empregados da CONTRATADA deverão realizar os serviços devidamente 

uniformizados, e munidos de equipamentos de proteção individual (EPIs) e de todos os 

materiais necessários à execução das atividades. 
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7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

 

7.1.1.  A CONTRATADA deverá dispor balança, devidamente aferida, para pesagem dos 

resíduos a serem coletados; 

7.1.2.  O equipamento de pesagem deverá atender às normas técnicas do Instituto Nacional de 

Metrologia e Qualidade Industrial (INMETRO), e ser capaz de registrar eletronicamente as 

informações referentes a prestação de serviço a cada gerador e emitir comprovante, 

preferencialmente impresso, à CONTRATANTE. 

 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

 
8.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

 

8.1.1.  A unidade de pagamento para o complexo de serviços contratados será o quantitativo, 

em toneladas (ton), efetivamente recolhidos no mês. 

8.1.2.  Os veículos utilizados nos serviços deverão estar obrigatoriamente cadastrados e 

identificados, além de serem dotados de equipamentos de pesagem, conforme previsto 

na Resolução ADASA nº 14/2016 e Decreto nº 37.568/2016 e suas alterações 

subsequentes. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

 

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para 

a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

9.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

9.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 

44, §1º) 

9.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 
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9.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

9.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

9.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

9.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

9.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

9.1.10. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade convocará o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

9.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, serão exigidos a Certidão Negativa de 

Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT). 

 

9.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

9.2.1.  A avaliação da execução do objeto utilizará o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR), 

devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.2.2.  A utilização do MTR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

9.2.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.2.3.1. não produziu os resultados acordados; 

9.2.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com 

a qualidade mínima exigida; 

9.2.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 
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9.3. DO RECEBIMENTO 

 

9.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do 

recebimento da Nota Fiscal com respectivo manifesto de resíduos coletados no referido 

mês, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

9.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 

os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

9.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período 

de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

9.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 

Manuais e Instruções exigíveis. 

9.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a 

equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

9.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

9.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

9.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 
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9.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; e 

9.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Manifesto de 

Transporte de Resíduos (MTR). 

9.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei 

n. 14.133/2021)  

 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso IX, da Lei n.º 14.133/2021.  

 

10.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista, tais 

como:   

10.2.1. certidão consolidada do TCU;  

10.2.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.2.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.2.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943. 

10.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

 

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Gestão/Unidade: 0001; 

Fonte de Recursos: 0100; 

Programa de Trabalho: 171460; 

Elemento de Despesa: 339039; 

Plano Interno: IBRECRESSOL; 
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11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

 

Brasília-DF, 19 de junho de 2023. 

 

 

 

_________________________________ 
ADRIANA PEREIRA BATISTA – 1º Ten  

Membro da Equipe de Planejamento 
 
 
 
 

_______________________________ 
HERISSON MIRANDA REIS – 2º Ten 
Membro da Equipe de Planejamento 

 
 
 
 

______________________________________________ 
ALERANDRA LORENA DA SILVA FONSECA – 2º Ten 

Membro da Equipe de Planejamento 
 

 

 

 

APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 

Reconheço e APROVO o presente Termo de Referência segundo assessoria da equipe de 

planejamento da contratação, afastando a hipótese do §2º do Art. 80 do Decreto Lei nº 200/67. 

 

 

 

 

Brasília-DF, 19 de junho de 2023. 

 

 

 

______________________________ 
THALES MOTA DE ALENCAR – Cel 

Ordenador de Despesas 


